
 
 

 
MANDADO DE SEGURANÇA Nº 21.898 - DF (2015/0159913-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
IMPETRANTE : ARNALDO PIKELHAIZEN 
ADVOGADO : IVANA MARA ALBINO OLIVEIRA  - MG047836 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA 
INTERES.  : UNIÃO 

EMENTA

DIREITO ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. AGENTE DE POLÍCIA RODOVIÁRIA 
FEDERAL. DEMISSÃO. VÍCIOS. PORTARIA INAUGURAL. DESCRIÇÃO 
PORMENORIZADA DAS IRREGULARIDADES INVESTIGADAS. 
DESNECESSIDADE. IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ. SUBSTITUIÇÃO DE 
MEMBROS DA COMISSÃO PROCESSANTE. POSSIBILIDADE. EXAME 
DA INSUFICIÊNCIA DAS PROVAS APURADAS. DESCABIMENTO. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. FALTA DE INTIMAÇÃO DO 
ACUSADO APÓS APRESENTAÇÃO DO RELATÓRIO FINAL. AUSÊNCIA 
DE PREVISÃO LEGAL. OFENSA AO CONTRADITÓRIO E À AMPLA 
DEFESA. NÃO CONFIGURAÇÃO. ERROS QUANTO À MATRÍCULA 
FUNCIONAL E AO NOME DO ACUSADO. MEROS EQUÍVOCOS 
MATERIAIS. PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. PREJUÍZO NÃO 
COMPROVADO. SEGURANÇA DENEGADA.
I - É desnecessária a descrição pormenorizada das irregularidades 
investigadas, na portaria de instauração de processo administrativo 
disciplinar. Precedentes.
II - Extrai-se dos autos que a primeira substituição de membros da comissão 
processante se deu em razão de impedimento declarado pelo servidor 
Idelfonso Ventura Filho, enquanto a segunda alteração ocorreu após 
suspeição suscitada pelo ora Impetrante, relativamente ao servidor Mário 
Caldas Martins, sobrevindo, ainda, outra modificação na composição do 
colegiado disciplinar, por força da posse do servidor Lúcio Alves Ângelo 
Júnior, em cargo público inacumulável. Nesse contexto, hígido o processo 
administrativo disciplinar em análise, porquanto é possível a substituição de 
membros da comissão processante, desde que respeitados, quanto aos 
membros designados, os requisitos insculpidos no art. 149 da Lei n. 
8.112/90, o que se verifica in casu. Precedentes.
III - Na via estreita do mandado de segurança, na qual se exige prova 
documental pré-constituída do direito líquido e certo, é incabível o exame da 
suficiência das provas apuradas em processo administrativo disciplinar, ante 
a necessidade de dilação probatória. Precedentes.
IV - Ante a ausência de previsão legal, a falta de intimação do servidor 
público, após a apresentação do relatório final pela comissão processante, 
em processo administrativo disciplinar, não configura ofensa às garantias do 
contraditório e da ampla defesa. Precedentes.
V - Os erros quanto à matrícula funcional indicada no relatório emitido pela 
Corregedoria Geral do Departamento de Polícia Rodoviária Federal, e ao 
nome do Acusado, no parecer emitido pela Consultoria Jurídica do Ministério 
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da Justiça, caracterizam meros equívocos materiais, inaptos a ensejar 
nulidade processual, que, em processo administrativo disciplinar, somente é 
declarada face à efetiva demonstração de prejuízo, sendo aplicável o 
princípio do pas de nullité sans grief. Precedentes.
VI - A impetração de mandado de segurança pressupõe a existência de 
direito líquido e certo, comprovado mediante prova pré-constituída, o que não 
ocorreu no presente caso.
VII – Segurança denegada.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,   por unanimidade, denegar  a 

segurança, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.  Os Srs. Ministros 

Gurgel de Faria, Francisco Falcão, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia 

Filho, Og Fernandes, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães e Sérgio 

Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 23 de maio de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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MANDADO DE SEGURANÇA Nº 21.898 - DF (2015/0159913-6)
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
IMPETRANTE : ARNALDO PIKELHAIZEN 
ADVOGADO : IVANA MARA ALBINO OLIVEIRA  - MG047836 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA 
INTERES.  : UNIÃO 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido de liminar, 

interposto por ARNALDO PIKELHAIZEN, contra ato imputado ao Sr. 

MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, consubstanciado na imposição de 

pena de demissão a bem do serviço público, do cargo público de Agente de 

Polícia Rodoviária Federal.

Relata o Recorrente ter sido instaurado, em seu desfavor, 

processo administrativo disciplinar, para apuração do cometimento de 

transgressões disciplinares.

Alega, em síntese, cerceamento de defesa e afronta ao 

princípio da publicidade, porquanto a Portaria Inaugural n. 555, de 

30.12.2010, não indica os fatos a serem apurados, bem como ao princípio da 

identidade física do juiz, uma vez que “o Sr. Superintendente Regional 

nomeia uma policial estranha aos autos para apresentar uma nova análise 

dos autos e, depois desta análise apresentada, o Impetrante não teve direito 

de defesa, de rebatê-la” (fl. 4e), afirmando, também, não ter sido franqueada 

oportunidade para sua manifestação, após a apresentação de relatório final 

pela Comissão Processante.

Aduz não constar, dos autos do procedimento administrativo 

disciplinar, “nenhuma prova que incrimine ou demonstra que o Impetrante 

infringiu ou arranhou qualquer deveres estipulados na Lei n. 8.112/90” (sic; fl. 

5e), sublinhando que “a confissão alegada que ensejou o procedimento 

disciplinar foi obtida mediante coação e retaliação” (fl. 7e). Pondera que sua 

confissão foi, em verdade, uma retratação, a qual, a teor do art. 107, VI, do 

Código Penal, aplicável subsidiariamente à espécie, extinguiria a 
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punibilidade.

Aponta a ocorrência de erros na condução do PAD, quais 

sejam, indicação equivocada da matrícula funcional do Acusado no relatório 

emitido pela Corregedoria Geral do Departamento de Polícia Rodoviária 

Federal, e de seu nome no parecer emitido pela Consultoria Jurídica do 

Ministério da Justiça.

Acrescenta que “jamais exigiu das supostas vítimas, ou ainda 

de qualquer outro, qualquer vantagem indevida”, devendo ser buscada a 

verdade real, “encontrada com total certeza, sem qualquer margem de 

dúvida” (fl. 9e).

Sustenta a impossibilidade de responsabilização objetiva, uma 

vez que “no processo administrativo disciplinar, assim como nos demais, o 

que pode e deve ser presumível é a inocência do servidor” (fl. 10e).

Assinala a ocorrência de ofensa aos princípios da 

proporcionalidade e razoabilidade, porquanto “não fez nenhuma exigência 

ilícita em relação aos denunciantes e/ou vítimas, ou até mesmo recebeu 

qualquer valor e sim, estes disseram que entregaram valores ao Impetrante 

na fase policial, sob pressão e exigência dos integrantes da ordem de 

missão” (fl. 13e).

Destaca, ainda, o caráter alimentar de seus vencimentos, a 

qual seria a “única fonte de renda de sua família” (fl. 14e).

Pugnou, ao final, pela concessão de tutela provisória de 

urgência cautelar, para a suspensão dos efeitos da portaria demissional, 

com o imediato restabelecimento de seus vencimentos mensais.

A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 19/925e.

A autoridade impetrada prestou informações, nas quais 

sustenta, em síntese, a ausência de direito líquido e certo a amparar a 

pretensão deduzida no presente mandamus (fls. 936/999e). 

Às fls. 1000/1002e, o Excelentíssimo Ministro Arnaldo Esteves 

Lima deferiu a medida de urgência requerida, determinando o retorno do 

Impetrante ao cargo público que ocupava, até decisão ulterior. Em face 

dessa decisão, a União interpôs o Agravo Regimental de fls. 1016/1027e.
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O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 1032/1044e, 

pela denegação da segurança.

É o relatório.
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MANDADO DE SEGURANÇA Nº 21.898 - DF (2015/0159913-6)
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
IMPETRANTE : ARNALDO PIKELHAIZEN 
ADVOGADO : IVANA MARA ALBINO OLIVEIRA  - MG047836 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA 
INTERES.  : UNIÃO 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Nos termos do art. 105, I, b, da Constituição da República, 

compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e julgar, originariamente, 

os mandados de segurança contra ato de Ministro de Estado, dos 

Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica ou do próprio 

Tribunal.

De início, o Impetrante sustenta vício na portaria inaugural do 

processo administrativo disciplinar contra ele instaurado, porquanto “nesta 

não há os fatos a ser apurado, apenas cita definir responsabilidades, se 

houver, nos termos do informe CR nº 102/08, e, mais grave, cita que em 

tese os fatos encontram-se tipificados nos termos da Lei 8.112/90” (sic; fl. 

3e).

Todavia, não obstante a ausência de detalhamento na 

exposição das condutas imputadas ao Acusado nessa portaria, é possível 

compreender que o PAD em tela foi instaurado para a investigação das 

transgressões disciplinares de valimento, improbidade administrativa e 

corrupção, materializadas na abordagem e pedido de vantagem indevida a 

condutores de veículos, no posto da Polícia Rodoviária Federal de Belvedere, 

da 1ª Delegacia de Polícia Rodoviária Federal do Rio de Janeiro.

Ademais, consoante orientação firmada pelo Supremo Tribunal 

Federal, é desnecessária a descrição pormenorizada das irregularidades 

investigadas, na portaria de instauração de processo administrativo 

disciplinar, conforme estampam os precedentes assim ementados:

DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
ALEGAÇÕES DE OFENSA ÀS GARANTIAS DA AMPLA 
DEFESA E DO JUIZ NATURAL. 1. Segundo a jurisprudência 
do STF, não se exige descrição pormenorizada das 
irregularidades em apuração na portaria de instauração de 
processo administrativo. 2. A Lei nº 8.112/1990 não prevê a 
necessidade de comissão permanente para apurar supostas 
infrações disciplinares praticadas por servidor público federal 
(art. 149). 3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(RMS 27668 AgR, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, 
Primeira Turma, julgado em 23/02/2016, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO DJe-047 DIVULG 11-03-2016 PUBLIC 
14-03-2016, destaque meu). 

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ADMINISTRATIVO. DEMISSÃO DE SERVIDOR PÚBLICO. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA NÃO 
CONFIGURADA. INFRAÇÕES DISCIPLINARES 
CAPITULADAS COMO CRIME. PRAZO FIXADO A PARTIR 
DA LEI PENAL (ART. 142, § 2º, DA LEI N. 8.112/1990). 
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE DE DESCRIÇÃO 
PORMENORIZADA DAS IRREGULARIDADES EM 
APURAÇÃO. INDIVIDUALIZAÇÃO DAS CONDUTAS PARA 
APLICAÇÃO DA PENA. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA AO QUAL SE NEGA 
PROVIMENTO.
(RMS 32034, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda 
Turma, julgado em 20/08/2013, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-193 DIVULG 01-10-2013 PUBLIC 02-10-2013, destaque 
meu).

Nessa linha, também é o entendimento desta Corte:

DIREITO SANCIONADOR. POLICIAL RODOVIÁRIO 
FEDERAL ACUSADO DOS CRIMES DE CORRUPÇÃO 
ATIVA E PASSIVA. PAD. COMISSÃO DISCIPLINAR 
CONSTITUÍDA POST FACTUM.  OFENSA AOS 
PRINCÍPIOS DO JUIZ NATURAL E DO JUSTO 
PROCESSO.  ENTENDIMENTO CONSOLIDADO PELA 
PRIMEIRA SEÇÃO, ENTRETANTO, ASSEVERANDO A 
DESNECESSIDADE DE COMISSÃO PERMANENTE POR 
FALTA DE PREVISÃO LEGAL.  APLICAÇÃO DA LEI 
8.112/90. RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO 
RELATOR. AUSÊNCIA DE PROVAS PRÉ-CONSTITUÍDAS 
SUFICIENTES A EVIDENCIAR QUE O TRIO 
PROCESSANTE TENHA CONDUZIDO A APURAÇÃO DE 
FORMA PARCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO 
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CONCRETO E EFETIVO. NULIDADE DA PORTARIA 
INAUGURAL. DESNECESSIDADE DE INDICAÇÃO 
MINUCIOSA DOS FATOS INVESTIGADOS E 
CAPITULAÇÃO. INTIMAÇÃO PARA CIÊNCIA DO 
RELATÓRIO FINAL. DESNECESSIDADE. SEGURANÇA 
DENEGADA.
(...)
5. Somente após o início da instrução probatória, a Comissão 
Processante poderá fazer o relato circunstanciado das 
condutas supostamente praticadas pelo Servidor indiciado, 
capitulando as infrações porventura cometidas; precisamente 
por isso, não se exige que a Portaria instauradora do Processo 
Disciplinar contenha a minuciosa descrição dos fatos que 
serão apurados, exigível apenas quando do indiciamento do 
Servidor.
(...)
8.   Ordem denegada.
(MS 19.104/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/11/2016, DJe 01/12/2016, 
destaque meu).

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
SERVIDOR PÚBLICO. DEMISSÃO DO SERVIÇO PÚBLICO. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. NÃO 
OCORRÊNCIA. CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STF E DO STJ. PAD. 
PORTARIA DE INAUGURAÇÃO. NULIDADE. 
INEXISTÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO 
OCORRÊNCIA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
DEMISSÃO. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PROVA NA 
SEARA ADMINISTRATIVA. DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
NECESSIDADE.
(...)
5. "A portaria de instauração do processo disciplinar que faz 
referências genéricas aos fatos imputados ao servidor, 
deixando de expô-los minuciosamente, não enseja a nulidade 
do processo, tendo em vista que tal exigência deve ser 
observada apenas na fase de indiciamento, após a instrução." 
(MS 12.720/DF, Rel. Min. FELIX FISCHER, Terceira Seção, 
DJe 30/4/08).
(...)
10. Mandado de segurança denegado. Custas ex lege. Sem 
condenação em honorários advocatícios, nos termos da 
Súmula 105/STJ.
(MS 17.537/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, Rel. 
p/ Acórdão Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/03/2015, DJe 09/06/2015, 
destaque meu).
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MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. SERVIDORES DO 
IBAMA. PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA SOBRE ANTERIOR PORTARIA DE 
INSTAURAÇÃO DE PAD. AFASTAMENTO DA 
PRESCRIÇÃO MESMO QUE CONSIDERADO O PRAZO 
QUINQUENAL. INFRAÇÕES DISCIPLINARES TIPIFICADAS 
COMO CRIMES. INCIDÊNCIA DO ART. 142, § 2º, DA LEI 
8.112/90. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO MINUCIOSA DOS 
FATOS INVESTIGADOS E CAPITULAÇÃO NA PORTARIA 
INAUGURAL. DESNECESSIDADE. DESCRIÇÃO CONTIDA 
NO INDICIAMENTO. EFETIVA INDIVIDUALIZAÇÃO DA 
PENA. AUSÊNCIA DE NULIDADE. ORDEM DENEGADA.
(...)
4. A descrição minuciosa dos fatos se faz necessária apenas 
quando do indiciamento do servidor, após a fase instrutória, na 
qual são efetivamente apurados, e não na portaria de 
instauração ou na citação inicial do processo administrativo. 
Precedentes.
5. O Relatório Final da Comissão Processante e o Parecer da 
Consultoria Jurídica do Ministério do Meio Ambiente 
individualizaram de forma consistente as condutas imputadas 
aos impetrantes, subsumindo-as aos tipos legais utilizados 
para embasar a sugerida pena de demissão.
6. Segurança denegada.
(MS 16.581/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/02/2014, DJe 19/03/2014, 
destaque meu).

Quanto à alegada violação ao princípio da identidade física do 

juiz, extrai-se dos autos que a primeira substituição de membros da 

comissão processante se deu em razão de impedimento declarado pelo 

servidor Idelfonso Ventura Filho (fl. 48e), enquanto a segunda alteração 

ocorreu após suspeição suscitada pelo ora Impetrante, relativamente ao 

servidor Mário Caldas Martins (fls. 81/83e), sobrevindo, ainda, outra 

modificação na composição do colegiado disciplinar, por força da posse do 

servidor Lúcio Alves Ângelo Júnior, em cargo público inacumulável (fl. 325e).

Nesse contexto, constato a higidez do processo administrativo 

disciplinar em análise, porquanto, na linha da jurisprudência desta Corte, é 

possível a substituição de membros da comissão processante, desde que 

respeitados, quanto aos membros designados, os requisitos insculpidos no 
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art. 149 da Lei n. 8.112/90, o que se verifica in casu.

Nessa direção:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSO 
DISCIPLINAR. PROVA EMPRESTADA. UTILIZAÇÃO. 
ACAREAÇÃO ENTRE ACUSADOS. OBRIGATORIEDADE. 
INEXISTÊNCIA. COMISSÃO PROCESSANTE. 
SUBSTITUIÇÃO DE MEMBROS. POSSIBILIDADE. 
IMPARCIALIDADE. AUSÊNCIA. PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA. INOCORRÊNCIA. CONTROLE 
JURISDICIONAL. LIMITES. CASSAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. CONSTITUCIONALIDADE. LICENÇA 
MÉDICA. GERÊNCIA OU ADMINISTRAÇÃO DE 
SOCIEDADE PRIVADA. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO 
DA PENA. DISCRICIONARIEDADE. AUSÊNCIA.
(...)
4. Sendo a comissão do processo administrativo disciplinar, 
desde a sua instauração, regularmente composta por três 
servidores, com observância do disposto no art. 149 da Lei n. 
8.112/1990, não há a configuração de nulidade do 
procedimento.
5. Esta Corte possui o entendimento de que não é vedada a 
substituição dos membros da comissão processante, desde 
que os novos integrantes preencham os requisitos legalmente 
estabelecidos.
(...)
17. Ordem denegada.
(MS 22.828/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 13/09/2017, DJe 21/09/2017, destaque 
meu).

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. PENA DE CASSAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS CAPAZES 
DE MACULAR A LEGALIDADE DO PROCEDIMENTO 
DISCIPLINAR. SEGURANÇA DENEGADA.
1. É possível a substituição dos membros da comissão 
processante, desde que os novos membros designados 
preencham os requisitos legais para o exercício dessa função.
2. A documentação apresentada pela impetrante não se 
mostra suficiente para infirmar a imparcialidade de qualquer 
dos membros da comissão processante, não constituindo o 
mandado de segurança via adequada para a análise 
pormenorizada da questão, dada a necessidade de dilação 
probatória.
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(...)
10. Segurança denegada.
(MS 13.074/DF, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27/05/2015, DJe 02/06/2015, 
destaque meu).

ADMINISTRATIVO. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. APURAÇÃO POR COMISSÃO 
PERMANENTE DISCIPLINAR. ART. 53, § 1º, DA LEI 
4.878/1965. REQUISITO NÃO VIOLADO. TRANSGRESSÃO 
TIPIFICADA NO ART. 43, INCISO XLVIII, DA LEI 4.878/1965. 
PENA DE DEMISSÃO APLICADA. 
DESPROPORCIONALIDADE NÃO CONFIGURADA. 
DISCRICIONARIEDADE ADMINISTRATIVA. 
INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIAS. AGRAVO 
REGIMENTAL CONTRA DENEGAÇÃO DE LIMINAR 
PREJUDICADO.
1. Cuida-se de mandado de segurança impetrado contra ato do 
Ministro de Estado da Justiça, consubstanciado na Portaria nº 
1.171/2012, que demitiu Agente da Polícia Federal, ora 
impetrante, em razão do cometimento da transgressão 
disciplinar tipificada no art. 43, XLVIII, da Lei 4.878/1965 
("prevalecer-se, abusivamente, da condição de funcionário 
policial").
(...)
3. A Lei 4.878/1965, ao exigir a apuração por uma Comissão 
Permanente, não exige que seus membros sejam da mesma 
lotação dos investigados, ou que seja inviável a substituição de 
seus membros. Precedente da Primeira Seção.
(...)
8. Segurança denegada.
(MS 18.800/DF, Rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 11/09/2013, DJe 20/11/2013, destaque 
meu).

No que toca à aventada falta de provas da autoria e 

materialidade da infração administrativa, o que, nas razões do writ, violaria os 

princípios da proporcionalidade e razoabilidade, também não assiste razão 

ao Impetrante.

Com efeito, este Tribunal Superior orienta-se no sentido de 

que, na via estreita do mandado de segurança, na qual se exige prova 

documental pré-constituída do direito líquido e certo, é incabível o exame da 

suficiência das provas apuradas em processo administrativo disciplinar, ante 

a necessidade de dilação probatória.
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Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSO DISCIPLINAR. 
EX-AGENTE PENITENCIÁRIO FEDERAL. RELAÇÕES 
IRREGULARES COM PRESO CONSIDERADO DE ALTA 
PERICULOSIDADE, LÍDER DO COMANDO VERMELHO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA MANDAMENTAL PARA O 
EXAME DO QUADRO PROBATÓRIO. POSSIBILIDADE DE 
APLICAÇÃO DE PENA DE DEMISSÃO POR ATO DE 
IMPROBIDADE. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO DE 
CONTRADITÓRIO SOBRE PARECERES DESTINADOS A 
SUBSIDIAR A DECISÃO DA AUTORIDADE JULGADORA. 
POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DE PENA DIVERSA DA 
PROPOSTA PELA COMISSÃO PROCESSANTE, DESDE 
QUE DE FORMA MOTIVADA HISTÓRIO DA DEMANDA
(...)
INSUFICIÊNCIA DO CONJUNTO PROBATÓRIO 4. "É firme 
o entendimento no âmbito do Supremo Tribunal Federal e 
desse Superior Tribunal de Justiça no sentido de que o 
mandado de segurança não é a via adequada para o exame da 
suficiência do conjunto fático-probatório constante do 
Processo Administrativo Disciplinar - PAD, a fim de verificar 
se o impetrante praticou ou não os atos que foram a ele 
imputados e que serviram de base para a imposição de 
penalidade administrativa, porquanto exige prova 
pré-constituída e inequívoca do direito líquido e certo invocado. 
O controle jurisdicional do PAD restringe-se ao exame da 
regularidade do procedimento e a legalidade do ato, à luz dos 
princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido 
processo legal, sendo-lhe defesa qualquer incursão no mérito 
administrativo, a impedir a análise e valoração das provas 
constantes no processo disciplinar" (MS 16.121/DF, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado 
em 25/2/2016, DJe 6/4/2016).
5. Nesse sentido, RMS 26371, Relator: Min. Sepúlveda 
Pertence, Primeira Turma do STF, DJ 18/5/2007, MS 
20.875/DF, Rel. Ministro Og Fernandes, Corte Especial, DJe 
3/11/2014; RMS 38.446/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 06/3/2014; MS 14.891/DF, Rel. Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, DJe 19/4/2016; MS 
13.161/DF, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
Terceira Seção, DJe 30/8/2011.
(...)
20. Segurança denegada.
(MS 19.903/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 08/02/2017, DJe 01/08/2017, destaque 
meu).
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA INDIVIDUAL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. TECNOLOGISTA DE PESQUISA GEOGRÁFICA 
E ESTATÍSTICA E TÉCNICO DE ESTUDO E PESQUISA DO 
QUADRO DE PESSOAL DO INSTITUTO BRASILEIRO DE 
GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PENA DE DEMISSÃO. 
ART. 117, IX, DA LEI 8.112/1990. CONTROLE 
JURISDICIONAL DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. EXAME DA REGULARIDADE DO 
PROCEDIMENTO E DA LEGALIDADE DO ATO. 
IMPOSSIBILIDADE DE INCURSÃO DO MÉRITO DO ATO 
ADMINISTRATIVO. EXAME DA PROPORCIONALIDADE 
DA PENALIDADE APLICADA. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. PENA DEMISSÓRIA QUE SE REVELA 
ADEQUADA E PROPORCIONAL À INFRAÇÃO 
ADMINISTRATIVA PRATICADA. SEGURANÇA 
DENEGADA.
(...)
2. É firme o entendimento no âmbito do STJ no sentido de que 
a atuação do Poder Judiciário no controle jurisdicional do 
Processo Administrativo Disciplinar - PAD limita-se ao exame 
da regularidade do procedimento e a legalidade do ato, à luz 
dos princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido 
processo legal, sendo-lhe vedada qualquer incursão no mérito 
administrativo a impedir a análise e valoração das provas 
constantes no processo disciplinar.
Precedentes.
3. Tendo a Comissão Disciplinar concluído que restou 
comprovada a conduta irregular dos impetrantes no sentido de 
que os impetrantes "valeram-se de seus cargos para lograr 
proveito pessoal, face a participação ativa destes, como 
sócios-cotistas, nos trabalhos desenvolvidos pela Empresa 
TOPCHART - Serviços de Topografia e Cartografia Ltda. de 
forma comprometedora e imprópria ao desempenho da função 
pública, bem como a cooptação de clientes nas dependências 
do IBGE, fartamente caracterizado o conflito de interesses 
infringido, desta forma, o inciso IX, do art. 117, da Lei 8.112 de 
11 de Dezembro de 1990, tudo, como robustamente 
comprovado no bojo deste processo", não cabe ao STJ rever 
tal entendimento posto que é inviável o exame da alegação de 
que o conjunto probatório seria insuficiente para o 
reconhecimento da infração disciplinar, vez que seu exame 
exige a revisão do conjunto fático-probatório apurado no PAD, 
com a incursão no mérito administrativo, questões estas 
estranhas ao cabimento do writ e à competência do Judiciário.
(...)
6. Segurança denegada.
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(MS 20.348/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/08/2015, DJe 03/09/2015, 
destaque meu).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR (PAD). IMPOSSIBILIDADE DE INCURSÃO 
NO MÉRITO ADMINISTRATIVO. PROPORCIONALIDADE 
DA PENA APLICADA. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO.
1. A jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de Justiça 
é no sentido de que não cabe o exame da alegação de que o 
conjunto probatório seria insuficiente para o reconhecimento da 
infração disciplinar, vez que seu exame exige a revisão do 
conjunto fático-probatório apurado no PAD, com a incursão no 
mérito administrativo, questões estas estranhas ao cabimento 
do writ e à competência do Judiciário.
(...)
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no MS 20.515/DF, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/06/2017, DJe 
01/08/2017).

Outrossim, acerca do aludido cerceamento de defesa, o 

Supremo Tribunal Federal assentou orientação no sentido de que, ante a 

ausência de previsão legal, a falta de intimação do servidor público, após a 

apresentação do relatório final pela comissão processante, em processo 

administrativo disciplinar, não configura ofensa às garantias do contraditório 

e da ampla defesa, como espelham os seguintes julgados:

DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ATO DO MINSTRO DA FAZENDA. DEMISSÃO DE 
SERVIDOR PÚBLICO POR ATO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE VÍCIOS NO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. NEGATIVA DE 
PROVIMENTO DO RECURSO. 1. Não há qualquer impeditivo 
legal de que a comissão de inquérito em processo 
administrativo disciplinar seja formada pelos mesmos 
membros de comissão anterior que havia sido anulada. 2. 
Inexiste previsão na Lei nº 8.112/1990 de intimação do 
acusado após a elaboração do relatório final da comissão 
processante, sendo necessária a demonstração do prejuízo 
causado pela falta de intimação, o que não ocorreu no 
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presente caso. 3. O acusado em processo administrativo 
disciplinar não possui direito subjetivo ao deferimento de todas 
as provas requeridas nos autos, ainda mais quando 
consideradas impertinentes ou meramente protelatórias pela 
comissão processante (art. 156, §1º, Lei nº 8.112/1990). 4. A 
jurisprudência desta Corte admite o uso de prova emprestada 
em processo administrativo disciplinar, em especial a 
utilização de interceptações telefônicas autorizadas 
judicialmente para investigação criminal. Precedentes. 5. 
Recurso ordinário a que se nega provimento.
(RMS 28774, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ 
Acórdão:  Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, 
julgado em 22/09/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-180 
DIVULG 24-08-2016 PUBLIC 25-08-2016).

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ADMINISTRATIVO. ATO DO MINISTRO DE ESTADO DA 
FAZENDA. DEMISSÃO DE SERVIDOR PÚBLICO. 
QUEBRA DE SIGILO FISCAL DE CONTRIBUINTE. 
ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO E AUSÊNCIA DE PROVAS DA 
PRÁTICA DA INFRAÇÃO IMPUTADA. IMPROCEDÊNCIA. 
RECURSO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 1. 
Suspeição da comissão de processo administrativo não 
demonstrada. Inexistência de ato ou manifestação que 
evidencie atitude tendenciosa de seus membros. 2. A 
ausência de intimação do resultado do relatório final da 
comissão de processo administrativo não caracteriza afronta 
ao contraditório e à ampla defesa quando o servidor se 
defendeu ao longo de todo o processo administrativo. 
Precedentes. 3. O indeferimento motivado de pedido de prova 
testemunhal formulado após o término da instrução do 
processo administrativo não caracteriza cerceamento de 
defesa. Art. 156, §§1º e 2º, da Lei n. 8.112/1990. 4. Existência 
de provas suficientes da participação do servidor na quebra do 
sigilo fiscal de contribuinte e no compartilhamento indevido de 
sua senha pessoal de acesso aos sistemas do Ministério da 
Fazenda. 5. Recurso ordinário ao qual se nega provimento.
(RMS 30881, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda 
Turma, julgado em 02/10/2012, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-212 DIVULG 26-10-2012 PUBLIC 29-10-2012).

Destaco, ainda, julgados desta Corte:

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
PROCESSO DISCIPLINAR. AUDITORA-FISCAL DO 
TRABALHO. DEMISSÃO. OPERAÇÃO PARALELO 251. 
IMPUTAÇÃO DE FAVORECIMENTO E PROTEÇÃO A 
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EMPRESAS FISCALIZADAS E IRREGULARIDADES NA 
HOMOLOGAÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATOS DE 
TRABALHO. PREJUDICIAL DE PRESCRIÇÃO 
ADMINISTRATIVA DA PRETENSÃO PUNITIVA. REJEIÇÃO. 
ALEGAÇÕES DE VÍCIOS FORMAIS E DE VIOLAÇÃO DE 
GARANTIAS PROCESSUAIS (CONTRADITÓRIO, AMPLA 
DEFESA E EMPREGO DE PROVA ILÍCITA). NÃO 
OCORRÊNCIA. LEGALIDADE DO PROCEDIMENTO 
INVESTIGATIVO DISCIPLINAR. DENEGAÇÃO DA ORDEM.
(...)
7. Ofertado o relatório pela Comissão Processante e já 
alcançada a fase de julgamento, não configura nulidade, em 
linha de princípio, a falta de intimação do investigado para que 
se manifeste sobre o parecer da Consultoria Jurídica (Conjur) 
atrelada à autoridade julgadora, no caso, o Ministro impetrado. 
De fato, no âmbito do processo administrativo disciplinar, o 
ordenamento jurídico pátrio estipula tempo e modo para o 
regular exercício do contraditório e da ampla defesa, mas 
dentro da fase instrutória. Encerrada a instrução, e elaborado o 
relatório conclusivo da Comissão, é aberta a etapa de 
julgamento, em que não mais participa o implicado. De resto, 
no caso concreto, o Parecer da Conjur não divergiu das 
conclusões externadas no relatório da Comissão Processante, 
ou seja, não veiculou proposta mais gravosa para os 
interesses da parte investigada, cuja situação, acaso 
verificada, aí sim, revelaria prejuízo capaz de nulificar o 
procedimento.
(...)
13. Ordem denegada.
(MS 17.900/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 23/08/2017, DJe 29/08/2017, destaque 
meu).

DIREITO SANCIONADOR. POLICIAL RODOVIÁRIO 
FEDERAL ACUSADO DOS CRIMES DE CORRUPÇÃO 
ATIVA E PASSIVA. PAD. COMISSÃO DISCIPLINAR 
CONSTITUÍDA POST FACTUM. OFENSA AOS PRINCÍPIOS 
DO JUIZ NATURAL E DO JUSTO PROCESSO. 
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO PELA PRIMEIRA 
SEÇÃO, ENTRETANTO, ASSEVERANDO A 
DESNECESSIDADE DE COMISSÃO PERMANENTE POR 
FALTA DE PREVISÃO LEGAL. APLICAÇÃO DA LEI 
8.112/90. RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO 
RELATOR. AUSÊNCIA DE PROVAS PRÉ-CONSTITUÍDAS 
SUFICIENTES A EVIDENCIAR QUE O TRIO 
PROCESSANTE TENHA CONDUZIDO A APURAÇÃO DE 
FORMA PARCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO 
CONCRETO E EFETIVO. NULIDADE DA PORTARIA 
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INAUGURAL. DESNECESSIDADE DE INDICAÇÃO 
MINUCIOSA DOS FATOS INVESTIGADOS E 
CAPITULAÇÃO. INTIMAÇÃO PARA CIÊNCIA DO 
RELATÓRIO FINAL. DESNECESSIDADE. SEGURANÇA 
DENEGADA.
(...)
7. O rito procedimental previsto pela Lei 8.112/1990 não traz 
qualquer determinação de intimação do acusado após a 
apresentação do relatório final pela comissão, nem a 
possibilidade de impugnação de seus termos, devendo o 
processo ser imediatamente remetido à autoridade 
competente para julgamento.
8. Ordem denegada.
(MS 19.104/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/11/2016, DJe 01/12/2016, 
destaque meu).

Por fim, verifico que os erros quanto à matrícula funcional 

indicada no relatório emitido pela Corregedoria Geral do Departamento de 

Polícia Rodoviária Federal, e ao nome do Acusado, no parecer emitido pela 

Consultoria Jurídica do Ministério da Justiça, caracterizam meros equívocos 

materiais, inaptos a ensejar nulidade processual, que, em processo 

administrativo disciplinar, somente é declarada face à efetiva demonstração 

de prejuízo, sendo aplicável o princípio do pas de nullité sans grief, consoante 

exprimem os precedentes a seguir:

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA.  
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PENA DE 
DEMISSÃO. IRREGULARIDADES FORMAIS DO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO.  NÃO COMPROVAÇÃO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO.  
INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. LEGALIDADE. DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO. SEGURANÇA DENEGADA.
(...)
6. Com relação às alegadas irregularidades formais do 
Processo Administrativo, esclareço que não foram 
comprovadas. Ademais, o impetrante não demonstrou o 
prejuízo sofrido.
7. "A jurisprudência desta Corte é remansosa no sentido da 
necessidade de efetiva demonstração dos prejuízos à defesa 
como pressuposto para a nulidade do processo administrativo, 
em homenagem ao princípio pas de nullité sans grief." (RMS 
46.292/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
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DJe 8/6/2016) 8. Esclareça-se que o "mandado de segurança 
não constitui via adequada para o reexame das provas 
produzidas em processo administrativo disciplinar, tampouco à 
revisão do juízo de valor que a autoridade administrativa faz 
sobre elas." (MS 14.217/DF, Rel. Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Terceira Seção, DJe 16/12/2015).
9. Por fim, o Mandado de Segurança detém entre seus 
requisitos a demonstração inequívoca de direito líquido e certo 
pela parte impetrante, por meio da chamada prova 
pré-constituída, inexistindo espaço para dilação probatória na 
célere via do mandamus. Nesse sentido: MS 14.217/DF, Rel. 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, DJe 16/12/201, 
e AgRg no RMS 44.608/TO, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 27/03/2014.
10. Assim, inexiste direito líquido e certo a ser amparado pelo 
Mandado de Segurança.
11. Segurança denegada.
(MS 21.666/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 14/12/2016, DJe 19/12/2016, destaque 
meu).

MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. POLICIAL FEDERAL. 
CONDUÇÃO DE PROCEDIMENTO POR COMISSÃO 
TEMPORÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça vem 
adotando o entendimento segundo o qual em processo 
administrativo disciplinar apenas se proclama a nulidade de 
um ato processual quando houver efetiva demonstração de 
prejuízo à defesa, sendo aplicável o princípio do pas de nullité 
sans grief (MS 15.064/DF, Rel. Ministro GILSON DIPP, 
TERCEIRA SEÇÃO, DJe 17/11/2011, MS 7.681/DF, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
26/06/2013).
2. A designação de comissão disciplinar posteriormente ao 
fato, por si só, não configura violação do princípio do juiz 
natural, pois à autoridade se impõe a apuração somente a 
partir da ciência de irregularidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
8.112/90. Não se faz evidente nos autos eletrônicos nenhum 
prejuízo à defesa do recorrente que imponha o reconhecimento 
da nulidade por afronta ao disposto no § 2º do art. 53 da Lei nº 
4.878/65 (STF RMS 31.207/DF, Rel. Min. Dias Toffoli, 1ª 
Turma, DJ 25-02-2013).
3. A afirmação de que a prova produzida no curso do processo 
administrativo não é suficiente para embasar a pena de 
demissão depende necessariamente de dilação probatória, 
não podendo ser deduzida por meio de mandado de 
segurança, espécie de processo documental que exige prova 
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documental pré-constituída dos fatos em que se fundamenta a 
pretensão.
4. Respondendo o impetrante a ação penal pelos mesmo fatos 
objeto do PAD, incide o art. 142, § 2º, da Lei n. 8.112/90, que 
remete à lei penal o prazo prescricional quando o ato também 
constituir crime, razão pela qual não há  falar em prescrição 
quinquenal. Precedentes. AgRg no REsp 1.386.186/PE, Rel. 
Min. Humberto Martins, Segunda Turma; REsp 1.386.162/SE, 
Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma; REsp 
1234317/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma.
5. Há observância dos princípios da proporcionalidade e da 
razoabilidade quando a punição se dá em decorrência de 
infração apurada em Processo Administrativo Disciplinar, 
comprovada a conduta e suficientemente motivadas as razões 
da sanção (MS 18.081/DF, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Primeira Seção, DJe 13/5/2013).
6. Prejudicado agravo interposto contra a concessão da 
liminar.
Segurança denegada.
(MS 15.948/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/05/2015, DJe 19/05/2015, 
destaque meu).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
MAGISTRADO. PAD. FATO APURADO: TROCA DE 
FOLHAS NA SENTENÇA. PENA APLICADA: CENSURA. 
DECISÃO FUNDAMENTADA. PENALIZAÇÃO COERENTE 
COM OS POSTULADOS DA PROPORCIONALIDADE E 
RAZOABILIDADE. AGRAVO INTERNO DA MAGISTRADA 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a nulidade do 
processo administrativo disciplinar somente é declarável 
quando evidente a ocorrência de prejuízo à defesa do Servidor 
acusado, por força do princípio pas de nullité sans grief, o que, 
todavia, não se verificou na hipótese, onde não se evidencia a 
existência de qualquer irregularidade nos atos de investigação 
administrativa. Dos autos infere-se que a recorrente participou, 
efetivamente, de toda a fase instrutória, onde foram 
regularmente colhidos os elementos probatórios capazes de 
respaldar a indicação da existência de infração disciplinar, 
tendo sido observados, durante a tramitação do procedimento, 
os princípios do devido processo legal, da ampla defesa e do 
contraditório.
(...)
4.   Agravo Interno da Magistrada desprovido.
(AgInt nos EDcl no RMS 31.710/ES, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
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NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
14/02/2017, DJe 21/02/2017, destaque meu).

Desse modo, não há direito líquido e certo à postulada 

anulação do processo administrativo disciplinar.

Isto posto, DENEGO A SEGURANÇA, cassando a liminar 

concedida às fls. 1000/1002e e, por conseguinte, julgando prejudicado o 

Agravo Regimental de fls. 1016/1027e.

É o voto.

Documento: 1717213 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

01/06/2018

Página  20 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2015/0159913-6 PROCESSO ELETRÔNICO MS     21.898 / DF

PAUTA: 23/05/2018 JULGADO: 23/05/2018

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ARNALDO PIKELHAIZEN 
ADVOGADO : IVANA MARA ALBINO OLIVEIRA  - MG047836 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA 
INTERES.  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Processo Administrativo Disciplinar ou Sindicância

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, denegou a segurança, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora."

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Francisco Falcão, Herman Benjamin, Napoleão Nunes 
Maia Filho, Og Fernandes, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães e Sérgio Kukina votaram com 
a Sra. Ministra Relatora.
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